Esta é a Analise sobre o OGE retirado dos Jornais  privados e estatal com comentários  da DW/ departamento de Pesquisa.
1. Nota Introdutória

DW/ departamento de Pesquisa:
Falar do Orçamento Geral do Estado é um processo muito complexo, entretanto, tentarei apenas demonstrar em termos teóricos a sua funcionalidade baseadas nos diversos assuntos jornalísticos decorrentes no ano transacto. E para isto, primeiramente e não menos importante entendo que defini-la seria uma nota essencial. Sendo que, o Orçamento Geral do Estado é um documento elaborado anualmente pelo governo, onde são previstas as receitas e as despesas públicas para o ano seguinte e é apresentado à assembleia nacional, que procede a sua análise.
Em outros termos também podemos dizer que, é um mapa previsional e que obedece as fases de um planeamento que são: elaboração, execução e avaliação. 
O orçamento geral do estado é um instrumento macroeconómico (com alguns vínculos microeconómicos) de intervenção do Estado na economia. 
O que se segue em termos de desenvolvimento de forma minuciosa é apenas, uma análise feita sobre os temas relativos ao Orçamento Geral do Estado discorridos nos jornais e semanários que percorreram o país durante o ano de 2011. Dentre tantos temam abordados, achei importante discursar em volta daqueles que mais sonantes são em meu entender deixando de lado outros que não deixam de ser de forma alguma importantes.
2. Desenvolvimento da Análise Temática

2.1 Administradores locais devem depositar receitas 

(Semanário Factual 29 De 01 à 05 De 02/2011)

Todas as receitas provenientes de taxas, de licenças, de multas cobradas pelos órgãos e serviços da administração local devem ser obrigatoriamente depositadas na Conta Única do Tesouro, através do Documento de Arrecadação de Receitas (DAR), informou Quarta-feira, 26, em Luanda, Domingos Júlio Inácio, da Direcção Nacional de Impostos do Ministério das Finanças. 

O técnico explicou que as receitas arrecadadas por essas entidades devem ser encaminhadas às repartições fiscais da área de jurisdição sob rubrica “Receitas de Serviços Comunitários”, de acordo com a norma expressa num Decreto Presidencial (Dec-pres. N° 307/10). 

A violação dessa norma pelos órgãos das administrações locais, segundo Domingos Júlio Inácio, acarreta responsabilidade civil e criminal. 

Questionado sobre os objectivos e benefícios da norma, a fonte afirmou que ela visa evitar que hajam dois orçamentos em paralelo, que as receitas arrecadas pelos diversos serviços e órgãos da administração local sejam usadas sem o controlo do Ministério das Finanças e também por serem receitas públicas e não privadas. 

Quanto às garantias da aplicação da norma, referiu que é necessário que os órgãos de fiscalização locais façam o controlo periódico da actividade financeira dos governos provinciais, municipais e comunais. 

Relativamente às alegações segundo as quais as receitas dos serviços prestados nessas instituições são para a aquisição de materiais gastáveis, como papéis e outros bens, deu a conhecer que as administrações locais devem prever nos seus orçamentos essas despesas, contudo, acrescentou, se as receitas previstas forem insuficientes para cobrir as despesas, tais valores depositados são repostos à origem conforme a necessidade apresentada. 
DW/ departamento de Pesquisa:
Se por acaso os agentes das administrações locais não depositam as receitas é indicação que o sistema nacional de fiscalização ainda é fraco. Para garantir o cumprimento com o referido decreto, esta imposição deve tomar em conta vários factores. Um deles é assegurar que os agentes das administrações locais tenham suficiente capacidade de orçamentar e gerir bem tanto os programas como os fundos atribuídos as suas administrações. O segundo mais importante é a demostração da parte do governo central que uma boa percentagem das arrecadaçãoes vindas das adminisraçãoes locais reflecte-se nos fundos proporcionados aos programas das respectivas administrações locais no OGE.

Acima de tudo, é importante incentivar a responsabilidade financeira (prestação de contas) entre todas as entidades de todos os níveis de actuação. Assim, esta imposição servirá como um plano de trabalho e cumprimento dos preceitos estabelecidos por lei, de modo que cada gestor público saiba cumprir com o seu papel. O depósito das receitas arrecadadas implicará melhorias na qualidade e na satisfação das necessidades das populações. De modo geral estaríamos a trabalhar com eficiência para atingirmos os objectivos.
2.2 Só serão permitidas despesas cabimentadas no OGE 
(Angolense 29 De 01 à 05 De 02/2011)
A Ministra do Planeamento, Ana Dias Lourenço, reco​mendou os órgãos da administração central e local do Estado a serem rigorosos na gestão dos recursos financeiros públicos e a realizarem somente despesas previstas no Orçamento Geral do Estado (OGE). 

“Aos secretários gerais muito rigor e atenção para que possamos direccionar os recursos somente para aquilo que está efectivamente orçamentado”, recomendou a ministra, acrescentado que é importante a cabimentação da despesa. 

Disse também ser importante transmitir aos operadores, prestadores de serviços e empreiteiros que trabalham com instituições públicas que a nota de cabimentação é uma obrigação legal e que só podem fornecer bens ou prestar serviços com a existência desse documento. 

Segundo a governante, muitos operadores e fornecedores de bens prestam serviços mesmo sem a nota de cabimentação. 

“Temos consciência que muitos operadores não têm exigido nota de cabimentação. O grande desafio é efectivamente esse e esperamos para os próximos dias muito trabalho”, afirmou. 
DW/ departamento de Pesquisa:
Aqui o papel do Estado passa por um processo no sentido de reduzir as desigualdades e corrigir os desequilíbrios resultantes.  
O papel do orçamento do Estado e do imposto:
Aqui o papel do Estado passa por um processo no sentido de reduzir as desigualdades e corrigir os desiquilíbrios resultantes da repartição pessoal do rendimento. Para a melhor compreensão o Estado usa do seu poder através de tramites legais na cobrança de impostos no uso de políticas fiscais, criando impostos sobre bens e serviços a aqueles que têm mais para posteriormente redistribui-las sob forma de, subsídios, pensões de reforma, transferências de famílias, etc, que têm contribuido para minimizar as assimetrias familiares e regionais.

O imposto constitui prestação coativa (exigida pelo Estado), pecuniária (paga em dinheiro, unilateral (o Estado arrecada o imposto e nada dá directamente em troca ao contribuinte) e estabelecida por lei a favor do Estado.

Pagamos os impostos com vista a realização de fins públicos (necessidades sociais, sentidas de modo generalizado na qual a realização por entidades particulares não seria de forma justa ou seja, haveria o principio da exclusividade). 
2.3 Governo quer sistema fiscal menos complicado
(Novo Jornal 25/03/2011)
 Angola pretende um sistema fiscal menos complicado e mais acessível ao contribuinte, através da aplicação de taxas mais suaves para que o contribuinte não se sinta asfixiado defende a Direcção Geral dos Impostos.
“Queremos aplicar taxas mais suaves para que o contri​buinte não se sinta asfixiado, possa pagar e dessa foram incentivemos outros cidadãos a pagarem, que eventual​mente estão fora do sistema. Chamamos a isso o alargamento da base tributável, ou seja cobrar menos para que incentivemos mais pessoas a pagarem”, salientou Amélia Rita.
“Naturalmente a justiça fiscal é algo que também cons​titui preocupação do Estado. Nessa reforma, não menos importante é dotar os serviços de meios modernos, de pessoal capacitado, bem remunerado para que resista à tentação e que se possa falar de facto em moralização da função pública, especialmente do funcionário da administração fiscal”, frisou. Questionada sobre a exis​tência ou não no país de cultura do pagamento de impos​tos, Amélia Rita considera a questão histórica, uma vez que, no passado colonial o sistema fiscal era visto com “maus olhos” porque pressionava os colonizados a pagarem impostos, prevalecendo uma (má) visão “muito negativa” do pagamento de impostos. 

“No pós-independência, passamos para um Estado Socialista em que a propriedade era maioritariamente do Estado e não se pagavam impostos, porque havia essa mentalidade de que num país Socialista não era preciso pagar impostos”, lembra a técnica acrescentando que, “tal mentalidade acomodou as pessoas, de tal forma que, quando politicamente se fez a viragem para uma economia de Mercado em que estamos a dar os primeiro passos, as pessoas tiveram e têm alguma dificuldade em conviver com essa realidade”.

“Temos que passar a palavra e convencer as pessoas de que só se alcança o desenvolvimento se dotarmos o Estado de meios para realização desses objectivos, e consequentemente para a realização das necessidades públicas”, afirmou. 
DW/ departamento de Pesquisa:
​O alargamento da base tributária, permitirá maior realização das despesas do Estado que se reverterão no beneficio de todos os cidadãos, desta forma estaremos a contribuir (pagando impostos) para que mais serviços estejam a nossa disposição e também fazer com que o país não só depende das receitas provenientes da exploração petrolífera e diamantífera.    

A aplicação de taxas mais suaves pode levar a que o contribuinte se sinta menos asfixiado, contudo, esta medida pode não proporcionar o efeito pretendido que é o aumento do número de contribuintes. Cobrar menos pode facilmente levar os contribuintes a não pagarem, ao passo que consciencializar os contribuintes dos benefícios inerentes ao pagamento de impostos (Benefícios Fiscais) bem como a importância das receitas de imposto para o cidadão, seguramente haverá mais pessoas a pagar.
2.4 Aprovadas linhas gerais de reforma tributária 
(Agora 26/03/2011)
As Lgrt prevêem acabar com a quase dependência das receitas fiscais petrolíferas, impulsionando a sua captação no sector não petrolífero, potenciar as políticas de atracção de investimento, promoção do emprego e inte​gração social. 

O diploma vem sendo objecto de apreciação pelo Conselho de Ministros desde 2009 e com ele as auto​ridades pretendem implementar iniciativas para tornar mais justo, moderno e eficaz o Código Geral Tributário, de Processo Tributário e o das Execuções Fiscais. 

O instrutivo realça igualmente a criação de uma única entidade para a administração das receitas fiscais, aban​donando o rígido e arcaico modelo no qual intervinham a Direcção Nacional de Impostos (Dni) e o Serviço Nacional das Alfandegas entre outros intermediários.
No âmbito desta reforma destacam-se três iniciativas que, de acordo com o Executivo “ já representam um avanço significativo face aos objectivos”como a introdução da Lei sobre o Regime Geral de Taxas, promulgado pela P.R em Fevereiro último e que estabelece em definitivo a acepção pública do princípio de utilizador / pagador, dentro dos limites e princípios da proporcionalidade.

Esta lei clarifica, de igual modo, o destino das recei​tas recebidas de novas taxas e define a obrigatoriedade e penalização pelo não pagamento das mesmas. “Com isso, o cidadão pode saber porque paga uma determi​nada taxa, além de poder ver restituído o dinheiro caso se comprove que o serviço prestado é inferior ao valor desembolsado”. 

A segunda conquista tem a ver com a organização e modernização das repartições da Dni, incluindo o aper​feiçoamento dos recursos humanos, destacando-se por fim o apetrechamento da Repartição fiscal dos Grandes Contribuintes, um importante instrumento na manobra do Pert (projecto executivo para a reforma tributária)

DW/ departamento de Pesquisa: Excelente artigo.
2.5 Executivo apresenta no parlamento o relatório da execução orçamental 
(Jornal de Angola 12/05/2011)
O Executivo apresenta, na próxima sessão da Assembleia Nacional, o relatório de execução orçamental correspon​dente ao primeiro trimestre de 2011, adiantou ontem, ao Jornal de Angola, o porta-voz do Parlamento, Samuel Daniel. O deputado esclareceu que a informação sobre a exe​cução orçamental referente ao primeiro trimestre é um acto constitucional, uma vez que, nos termos previstos pela Lei Magna, o Executivo deve prestar periodica​mente uma informação sobre o assunto à Assembleia Nacional. 

No entanto, vai ser a primeira vez que a informa​ção será dada seguindo este preceito e não através da Comunicação Social, como até aqui tem sido hábito. O deputado da bancada parlamentar do MPLA explicou que se trata de um acto de eficácia externa e de fiscaliza​ção, que tem muito a ver com a forma de controlo polí​tico que a Assembleia Nacional exerce nos órgãos que executam o Orçamento Geral do Estado. 
DW/ departamento de Pesquisa:
Como já havia dito no princípio, de facto o OGE deve ser apresentada na Assembleia Nacional para a sua análise. Mas, a sua execução deve carecer de muita atenção e transparência para que se cumpra realmente o que foi estabelecido e documentado até a sua análise, e assim se efectuar uma fiscalização mais concisa e merecedora de confiança. Principalmente por parte dos cidadãos. 
A apresentação do relatório de execução orçamental de forma trimestral, permite um maior controlo das finanças públicas e transmite uma mensagem positiva aos investidores estrangeiros.
2.6 Impunidade na administração central

O CHEFE DO grupo parlamentar do PRS, Sapalo António, lamentou haver sérios problemas no cumprimento da Lei da Probidade Pública a nível central. 

Para o efeito, apontou a impunidade como o grande impulsionador das irregularidades que, segundo ele, arruínam o erário público. “Erros graves são cometi​dos por parte de gestores públicos a nível central e não são tomadas medidas para disciplinar os infractores”, sublinhou.

Ngola Kubangu da FNLA defende, por sua vez, que o destino dado aos fundos públicos deve merecer a atenção e vigilância de todos, porque se trata de dinheiro de todos. “A legislação deveria ser mais rígida com os gestores que ferem o princípio da probidade administrativa”, referiu Ngola Kabangu. “Se até o cidadão comum tem de prestar contas das suas finanças, imagine o gestor de recursos públicos”, acentuou o político. 

O sociólogo António Zembele Daniel explica que em Angola há situações que ainda favorecem as pessoas corruptas, por isso, combater a impunidade é o maior desafio das autoridades. “A impunidade acaba por gerar nalguns gestores públicos a sensação de que eles nunca serão alcançados. Isso acaba por servir quase como um estímulo para as pessoas de má fé”, sustentou. Opinião semelhante tem o advogado José Carvalho Mbundi, ao referir que a impunidade tem vindo a prejudicar o pro​grama de governação do partido no poder. “As pessoas são denunciadas, mas como têm costas largas o assunto morre nas gavetas”, resumiu. 

Recorde-se que a Lei da Probidade Pública, aprovada no ano passado, constitui o instrumento jurídico através do qual os órgãos administrativos estabelecem regras éticas de actuação dos servidores públicos. 

O instrumento, que regula os aspectos de probidade no país, não se circunscreve à administração, mas engloba todos os agentes que intervêm na vida pública. 

A Lei é dirigida essencialmente àqueles que têm res​ponsabilidades públicas, seja na administração, nas áreas judiciária e legislativa e no ramo empresarial, sobretudo o que representa o interesse público.

O documento impõe que, no início de funções, os servi​dores públicos declarem o seu património, cuja evolução é continuamente aferida.

DW/ departamento de Pesquisa:
A gestão dos fundos públicos deve ser monitorizada pelo órgão que representa o cidadão, o parlamento. Todos aqueles que se predispõem ou são nomeados como gestores públicos, devem corresponder aos requisitos necessários para gerir os bens públicos.  
2.7 Privatização a “granel” das empresas públicas 
(Jornal Agora 21/05/2011)
Para além de proporcionar mais postos de trabalho, visa fundamentalmente gerar impacto nos sectores prioritários, com destaque para a agricultura, pecuária, pescas, indústria transformadora e geologia e minas. 

O programa permitirá o aumento do Produto Interno Bruto (Pib) em mais de 10%, e arrecadar entre 1,1 mil milhões a 2,4 mil milhões de dólares para os cofres do Estado. Isto significará o aumento de 5 a 10% ao ano do número de empresas de capital angolano e a redução da taxa de desemprego para os 20%. 

Segundo o ministro da Economia, Abraão Gourgel, numa economia de mercado são os empresários que o dominam. Daí a necessidade de se fazer um novo enquadramento para revitalizar o empresariado, mas sob a direcção do Estado.

A nova aposta já fez surgir a teoria das cooperativas com o apoio directo do Executivo, incentivando o empreen​dedorismo para melhorar a gestão agropecuária e permi​tir que a ligação do campo à cidade seja feita através das trocas comerciais e do aumento da produção. 

Em relação à indústria, sobretudo a transformadora, o processo facilitará as operações do sector com a entrada de operadores privados, prevendo-se o crescimento das infra-estruturas homogéneas e produtivas capazes de responder às exigências do mercado.

O Estado pretende reduzir o seu papel interventivo na economia. Por isso, pensa retomar, num horizonte não distante, a terceira fase do programa de reestruturação parcial do sector público empresarial. 

A primeira fase teve início em 1989 e estendeu-se até 2005. Seleccionou 545 empresas, das quais 357 peque​nas, 132 médias e as restantes 57 de grande dimensão. 
DW/ departamento de Pesquisa:
Devemos compreender, que estamos num sistema de economia de mercado, onde as empresas privadas dominam o mercado e relançam a actividade económica a fim de que haja maior competitividade e melhor funcionamento da economia (mais emprego, mais produto, controlo das actividades, etc.). É necessário que isto venha acontecer e de forma justa, isto é, que se realizem concursos públicos para que sejam os melhores gestores a terem o direito as empresas e revitalizem os sectores e as actividades económicas.
A privatização é sem dúvidas uma componente importante e necessária para o desenvolvimento de sectores da economia em que o estado por si só não consegue impulsionar o crescimento económico. Porém, os benefícios, custos e riscos das privatizações devem ser sempre reavaliados e as empresas passarem por um concurso público.
2.8 Governo de Luanda arrecada mais de 92 milhões de kwanzas 
(Jornal de Angola 21/05/2011)
O Governo de Luanda arrecadou e depositou na Conta Única do Tesouro, no primeiro trimestre deste ano, 92 milhões 340 mil 508 kwanzas, mais 87 milhões 43 mil e 561 kwanzas em relação ao igual período de 2010. Segundo o director do gabinete jurídico do governo da província de Luanda, Carlos Cavuquila, em declarações à imprensa no final da primeira reunião ordinária do GPL, no primeiro trimestre de 2010 foram apenas arre​cadados cinco milhões 296 mil e 947 kwanzas. 

Carlos Cavuquila referiu que, com a implementação do novo sistema de arrecadação de receitas das províncias e o encerramento das diversas contas das administrações municipais, foi possível registar um incremento de 1.743 por cento em relação aos primeiros três meses de 2010. 

O governo de Luanda realizou a primeira reunião ordi​nária para analisar e aprovar o relatório de balanço do primeiro trimestre e o grau de execução do programa municipal integrado de desenvolvimento rural e o combate à pobreza. 

Na reunião orientada pelo governador, José Maria Ferraz dos Santos, foram discutidas as questões relacionadas à compatibilização das atribuições e competências do Instituto de Planeamento e Gestão Urbana de Luanda (IPGUL). Os participantes recomendaram ao IPGUL que apresente, para aprovação dos seus planos de acti​vidade e orçamentos anuais, bem como o relatório de balanço de resultados e propostas da sua aplicação. 

Nesta reunião, os membros GPL tomaram conheci​mento dos projectos de estatutos orgânicos das adminis​trações municipais, dos lamentos das direcções provin​ciais bem como do andamento dos trabalhos relativos a identificação, localização, delimitação, demarcação e preservação dos terrenos considerados reservas fundiárias do estado e processo de concessão de direito fundiários. 

Foram prestadas ainda informações relativas a segurança pública, saúde, educação, abastecimento (água e energia, limpeza e saneamento reabilitação das vias secundárias terciárias, nova postura da fiscalização, tratamento de parques e concessão de terrenos às populações. 

Participaram nesta primeira reunião do GPL os admi​nistradores municipais, os directores provinciais entre outros membros do Governo. 
2.9 OGE revisto prevê dotação para famílias abaixo da linha da pobreza 
(Jornal Expansão 27/05/2011)
O programa de transferência directa de recursos financeiros à população em situação de pobreza vai denominar-se “Bolsa Social de Apoio ao Rendimento Familiar” e será incluído no projecto de revisão do Orçamento Geral do Estado (OGE 2011), cuja aprova​ção está marcada para o próximo mês (Junho), avançou ao Expansão fonte do Executivo. 

A inclusão do programa no OGE 2011 revisto está, entretanto, dependente da apreciação em Conselho de Ministros, o que, de acordo com a nossa fonte, “vai acontecer nos próximos dias, de forma a que o Executivo cumpra com a meta estabelecida pelo Presidente José Eduardo dos Santos, no último congresso extraordinário do MPLA, em que admitiu a revisão do OGE ainda no segundo trimestre de 201l. 

O OGE vai passar, a partir deste ano até à conclusão do processo, a ter uma dotação orçamental para o pro​grama do Executivo que visa, via aumento da renda mensal das famílias, eliminar o País da lista dos que possuem cidadãos a viver com menos de 2 USD por dia.
 O projecto do Executivo tem as características do programa Bolsa Família do Brasil, citado por vários analistas como sendo um dos responsáveis pela rápida redução do índice de miséria naquele país e que permitiu ao ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva retirar 14 milhões de brasileiros da linha da pobreza durante os seus oito anos de mandato. 

De acordo com o documento do bureau político do MPLA que formaliza a proposta, ao qual o Expansão teve acesso, a implementação do programa Bolsa Social de Apoio ao Rendimento Familiar prevê a distribuição de 400 milhões USD a 400 mil famílias (o equivalente a 2 milhões de pessoas), beneficiando de um rendimento mensal médio equivalente a 100USD. 

Entretanto, a fonte do Executivo que vimos a citar alertou que a Casa Civil da Presidência da República, órgão que deve coordenar o projecto, decidiu aumen​tar o valor destinado ao programa, por entender que o aumento da renda mínima mensal dos 37% dos ango​lanos, identificados pelo IBEP como estando a viver abaixo da linha da pobreza, de 6000 para cerca de 20 000 Kz não seria suficiente para que estas famílias con​seguissem comprar no mínimo uma cesta básica.

Todavia, o documento do Bureau político do MPLA aprovado em Abril a que o Expansão teve acesso avança que o objectivo do Executivo é, até ao próximo ano, atingir os 6,04 milhões de angolanos (37% da população) identificados pelo IBEP como estando a viver abaixo da linha da pobreza. 

O programa, que terá a supervisão do chefe do Executivo e a coordenação da Casa Civil da Presidência da República, estabelece três tipos de benefícios para as famílias a viver abaixo da linha da pobreza, que são, segundo o indicador utilizado pelo IBEP, aquelas cujos rendimentos vão de menos de 200 Kz dia (equivalente a 2 USD) a 400 Kz dia. 

O maior valor da bolsa social de apoio ao rendimento familiar poderá chegar até aos 11 500 Kz e será dirigido às famílias que vivem com um rendimento diário de até 2 USD dia, aumentando a sua renda mensal para 17 500 Kz. Entretanto, o programa também estabelece outros dois benefícios para as famílias com rendimento mensal até 12 000 Kz. A bolsa para estas famílias não deverá exceder os 7500 Kz mensais, frisou a fonte que vimos a citar. 

A nossa fonte avançou que falta, neste momento, estabelecer uma data para a conclusão do processo de eli​minação de pessoas a viver com menos de 2 USD no País, acrescentando que “se pretende com esta medida promover uma política que privilegia uma melhor distribuição da riqueza, pois esta bolsa estimula a procura pelos serviços de educação e saúde, permitindo criar maior inclusão social”. 

Para o efeito, as famílias a beneficiarem da bolsa deverão ser cadastradas antes de serem incluídas no programa. Durante este processo, serão recolhidas informações que vão permitir assegurar que sejam beneficiadas apenas as pessoas que precisam. 

A fonte declarou ainda que está a ser concluída a legislação que deverá prever regras severas de penalização para aqueles que procurarem subverter os objectivos do programa. 
DW/ departamento de Pesquisa:
É necessário que seja materializado este projecto ou programa. Mas, também é importante dizer que o valor estipulado ainda é inferior visto que, não cobrirá a cesta básica (devemos aqui compreender que a cesta básica no seu compito geral estão subjacentes a alimentação, educação, saúde, transporte habitação, lazer, etc.), e que nos debatemos ainda com o grande problema da inflação que reduz o poder de compra do cidadão. O custo da cesta básica tem que ser igual ao salário mínimo (teoricamente), quando isto não acontece os indivíduos passam a estar na linha da pobreza. 
Eliminar o País da lista dos que possuem cidadãos a viver com menos de 2 USD por dia é um óptimo objectivo e uma meta que na qual devem ser usados todos os recursos disponíveis para tal. 
2.10 Controlo às infracções fiscais aumentam receitas do Estado

(Independente 18/06/2011) 
As acções fiscalizadoras do controlo e repressão às infracções fiscais têm permitido o aumento das receitas do Estado angolano, bem como a diminuição da fuga ao fisco e das oportunidades de cometimento de crimes de natureza económica. A afirmação é do Comandante geral da Polícia Nacional, comissário geral Ambrósio de Lemos Ferreira dos Santos, que discursava em Luanda, na cerimónia do décimo quinto aniversário da Polícia Fiscal. Segundo disse, os objectivos que levaram à integração da referida especialidade na Polícia Nacional têm sido alcançados, a título de exemplo, frisou que durante o ano de 2010 foi possível a apreensão, por diversas infracções fiscais, de mais de 22 milhões, duzentos e oitenta e oito mil, setecentos e três dólares norte ameri​canos, bem como de enormes quantidades de cocaína e outras drogas pesadas. 

Referiu, neste contexto, que são animadores os resultados alcançados no cumprimento da missão dos efectivos da corporação, tendo em conta a existência da especialidade que marcou uma nova etapa no sistema de fiscalização aduaneira. 

“Temos consciência de que existem ainda algumas difi​culdades que requerem solução imediata e refiro-me a necessidade de recompletamento dos efectivos, apetre​chamento em meios, reforço do dispositivo ao longo da costa marítima e construção de infra-estruturas”, sublinhou. 

Nesta data em que se comemorou o XV aniversário da Polícia Fiscal, Ambrósio de Lemos reiterou o seu reconhecimento a todos os oficiais, subchefes, agentes e trabalhadores civis que têm sabido cumprir a sua honrosa missão, com coragem, abnegação e dedicação. 

A Polícia Fiscal da República de Angola foi fundada em 1975 e, em 1996 foi publicado o decreto 111, referente à integração e acordo dos Ministérios do Interior e das Finanças, com vista a garantir a fiscalização aduaneira. A mesma é um órgão especializado que faz parte do Comando geral da Polícia Nacional e que visa fiscalizar as mercadorias que entram e saem do país, nas áreas onde a alfândega exerce a sua actividade de jurisdição. 

A Polícia Fiscal, órgão operativo do Comando Geral da Polícia Nacional tem como tarefas garantir o con​trolo de pessoas e mercadorias, prevenção, investigação e repressão de infracções fiscais aduaneiras, bem como garantir a ordem pública nas zonas fiscais e aduaneiras.
DW/ departamento de Pesquisa:
É louvável o esforço da Policia Fiscal na diminuição da fuga ao fisco e das oportunidades de cometimento de crimes de natureza económica. 
2.11 Executivo recorre a créditos adicionais para o OGE 2011 
(24/06/2011)
Contrariamente à expectativa inicialmente gerada por alguns sectores da política económica que davam como certa a hipótese de ocorrer uma revisão do OGE de 2011 no mês corrente, o Executivo angolano recorreu, pela primeira vez, à autorização de créditos adicionais para o presente ano económico, num valor estimado de 208,03 biliões de Kwanzas de recursos para programas insufi​cientemente cobertos. 

Este mecanismo, aprovado por maioria, com 170 votos a favor, 21 contra e duas abstenções, durante a primeira sessão extraordinária da Assembleia Nacional, permitirá a inscrição de projectos prioritários de grande impacto socioeconómico, no entender do Executivo. 

O pedido de autorização de créditos adicionais ao Orçamento Geral do Estado de 2011, de acordo com o relatório-parecer conjunto das comissões de economia e finanças e assuntos constitucionais e jurídicos, insere-se no mecanismo de ajustamento orçamental que prevê o recurso à abertura de créditos adicionais, prevista na Lei-quadro do Orçamento Geral do Estado nº15/10 de 14 de Julho. 

Desta feita, o Orçamento Geral do Estado para o exercício económico de 2011, passa a prever receitas e despesas no montante de 4.380.439.095.390, 00 Kzs (quatro triliões, trezentos e trinta e oito mil milhões, quatrocentos e trinta e nove milhões, noventa e cinco mil e trezentos e noventa). 

O titular do pelouro das Finanças, Carlos Alberto Lopes, justificou, durante a apresentação do diploma, medida como tendo em consideração a necessidade suplementar de créditos e de inscrição de despesas relacionadas com a melhoria das condições de vida das populações, nomeadamente as relacionadas com o programa de combate à pobreza, urbanismo e habitação, estimulo à produção de bens de consumo e promoção do comércio rural. 

Explicou, de igual modo, que o programa de recuperação de estradas terciárias, despesas do processo eleitoral, aumento da qualidade dos serviços prestados nos hospitais regionais, através da melhoria das infra-estruturas, de combate ao VIH / SIDA, entre outros, como estando entre os objectivos perseguidos. 

O facto de o OGE vigente ter sido aprovado com base no preço de referência do barril de petróleo de 68 dólares, também concorre favoravelmente para a adopção da presente medida.

As novas projecções apontam para um preço de referência de 95,37 dólares, tendo como consequência o excesso de arrecadação fiscal, provenientes da receita petrolífera adicional, no valor de 178,87 mil milhões de Kwanzas, a relatórios. Parecer esclarece ainda que, deste modo, regista-se uma melhoria no desembolso de financiamento na ordem de 29,16 mil milhões. Assim, a receita adicional disponível de 208,03 mil milhões deverão cobrir os créditos adicionais que serão abertos por decreto presidencial.
2.12 Contribuintes que não pagam impostos correm o risco de uma suspensão fiscal 
(Jornal o País 08/07/2011)
Os contribuintes que não pagam impostos há mais de um ano, têm até ao dia vinte e dois de Julho, para regu1arizarem a sua situação fiscal. Caso contrário poderá ver suspenso o seu número de contribuinte à partir do dia vinte e cinco e não vão poder importar ou exportar mercadorias, fazer remessas de dinheiro, para além de outras limitações da sua actividade, noticiou a RNA. 

Esta medida de suspensão fiscal dos contribuintes em falta está prevista no decreto presidencial 66/11, de 18 de Abril que já está em vigor. 

Com tal suspensão o contribuinte sofre um conjunto de limitações na sua actividade. E se no prazo de um ano não regularizar a situação o seu número fiscal poderá ser apagado da base de dados conforme esclarece a especia​lista do projecto de reforma tributária Alice Neves. 

“Todo o contribuinte que tiver o seu número de con​tribuinte suspenso terá a sua actividade limitada e não poderá efectuar exportações e importações de mercado​ria, nem muito menos endossar toda a sua situação a terceiros isso a nível do serviço nacional das alfândegas ele não poderá fazer remessas para o exterior isto a nível do BNA, e bancos comerciais, e ainda não poderá reque​rer visto de trabalho junto de entidades diplomáticas e consulares. 
DW/ departamento de Pesquisa:
Todo o cidadão deve cumprir com as suas obrigações para que também tenha o direito a revindicação e ter a consciência de que o imposto pago não é para o benefício daqueles que o cobram mas de todos nós que através dos impostos vimos as nossas necessidades sociais serem satisfeitas.
2.13 GPL apresenta resultados da arrecadação de receitas
(Angolense 16/07/2011)
Mais de 749 milhões de Kwanzas na Conta Única do Tesouro. O Governo Provincial de Luanda (GPL) arrecadou e depositou na Conta Única do Tesouro, no primeiro semestre deste ano, 749 milhões, 294 mil e 363 kwanzas contra os 37 milhões, 665 mil e 627 kwanzas do mesmo período de 2010. 

A informação foi prestada esta semana pelo vice-gover​nador de Luanda para área produtiva, Miguel Catraio. O município de Viana, segundo o responsável, destacou​-se tendo arrecadado cerca de 53 milhões, seguido por Cacuaco e Cazenga com 41 milhões e 548 mil kwanzas e 32 milhões e 300 mil kwanzas. 

O dinheiro, de acordo com o responsável, que falava em conferência de imprensa, foi arrecadado no âmbito do regime financeiro local em operações com a receita apro​vada na tabela de taxas, licenças (mercados e feiras, de licenciamento de obras), multas e outras receitas cobra​das pelos órgãos do poder local. Mais adiante infor​mou que, as administrações municipais delegação das finanças e Instituto de Planeamento e Gestão Urbana de Luanda tornaram possível a transição de mudanças acentuadas no modelo de gestão em curso, tendo con​siderado haver melhoria, comparando com os níveis anteriores.

2.14  Sector Social leva maior fatia do Orçamento 
(Jornal de Angola 10/09/2011)
O Executivo atribuiu ao sector social no Orçamento Geral do Estado para reduzir, mais rapidamente, os níveis de pobreza, afirmou o ministro das Finanças. Num encontro com parlamentares espanhóis, Carlos Alberto Lopes explicou a estratégia do Executivo para o combate à fome e à pobreza e as prioridades para os investimentos no país. 

No Orçamento Geral do Estado para este ano, as des​pesas com o sector social representam 31,5 por cento do valor total. O ministro informou que, uma das priorida​des para os investimentos públicos, é o financiamento da construção de barragens hidroeléctricas, para aumentar a produção e distribuição de energia e água no país. 

Para a concretização dos projectos, disse o minis​tro, o Executivo adoptou estratégias, com destaque para a criação do Fundo de Infra-estruturas para o Desenvolvimento do Sector Energético. 

Os projectos, explicou, têm como objectivo contribuir para o crescimento da economia angolana e melhorar a vida da população. O titular da pasta das Finanças esclareceu que existem também projectos no sector das novas tecnologias.

Projectos concluídos 
No encontro com parlamentares espanhóis, a coorde​nadora da Comissão de Luta Contra a Pobreza, Rosa Pacavira, apresentou os dados dos programas em curso nos municípios e zonas rurais que visam garantir o acesso à educação e à saúde, através da construção de pequenas escolas e postos de saúde. 

Rosa Pacavira, que é também a secretária para os Assuntos Sociais do Presidente da República, afirmou que 70 por cento dos projectos enquadrados no programa de luta contra a pobreza já estão concluídos. Explicou que a linha de crédito de 100 milhões de euros da Espanha para financiamento de projectos em Angola vai, princi​palmente, para desenvolvimento dos municípios. 

“Pretendemos promover a descentralização administra​tiva dando autonomia às administrações para a melho​ria de vida da população”, realçou, acrescentando que os valores a atribuir aos municípios vão depender da sua dimensão. Os mais extensos, do tipo A, vão receber três milhões de dólares, enquanto os do tipo B vão ser abran​gidos com valores na ordem dos dois milhões de dólares. 

“Temos uma interacção muito forte com a Cooperação Espanhola a nível do reforço institucional e adminis​trativo”, disse, acrescentados que têm sido desenvol​vidas campanhas de sensibilização com cartilhas de informação. 

Rosa Pacavira anunciou a realização de acções nos municípios para identificar as potencialidades minerais e agrícolas, além dos índices de natalidade e de morta​lidade. As províncias do K Kwanza-Sul e Uíge vão ser as prioritárias. “Os programas nos municípios vão estar dirigidos ao comércio rural, água para todos e educação alimentar”, disse. 

O presidente do Congresso dos Deputados de Espanha, José Martinz, ficou satisfeito com as informações sobre o ambiente social, político e económico de Angola e manifestou-se orgulhoso com o trabalho efectuado pela Cooperação Espanhola em Angola. Afirmou que o seu país está disposto a apoiar os programas de combate à fome e à pobreza, com a transferência de conhecimentos no sector da educação. 

Transferência de tecnologia 
O presidente do Congresso dos Deputados de Espanha, José Martinz, informou, em Luanda, que as empresas espanholas têm grande interesse em transferir tecnologia para Angola. “A comunidade empresarial espanhola está entusiasmada para conhecer e apoiar o mercado ango​lano a desenvolver”, sublinhou. O secretário de Estado da Indústria, Kiala Gabriel, informou que o Executivo, através do Ministério da Geologia e Minas e Indústria, está apostado na produção diamantes e de ouro. 

“Queremos produzir outros recursos minerais como o ouro, transformado como produto acabado para contri​buir para a economia do país” disse, revelando a existência de contrato para exploração de ouro na província da Huíla.
DW/ departamento de Pesquisa:
O sector social deve ser a prioridade, visto que, estamos a construir um país novo, onde deverão estar homens capazes de enfrentar os grandes desafios. Principalmente no que tange a formação do homem que é o executor e transformador de recursos sejam um potencial na vida das populações.
2.15 Relatórios do OGE nunca avaliados pelos Deputados 
(Novo Jornal 01 /10/2011)
Os relatórios de execução do orçamento geral do estado (oge), pelo governo, nunca foram avaliados pelos depu​tados à assembleia nacional desde que começou a actual legislatura que resultou do pleito eleitoral de 2008. 

No exercício do terceiro ano legislativo deste órgão, os parlamentares esperam que o presidente da assembleia nacional, António paulo kassoma, agende a apreciação destes documentos que espelham a forma como o exe​cutivo gere o OGE.

Alguns deputados (incluindo os do mpla) entendem que é legítimo questionar o governo de acordo com a legis​lação vigente. 

“A importância dos deputados interpelarem o governo sobre a prestação de contas está em fornecer subsídios a este para controlar os bens públicos e administrar a despesa e o pagamento das dívidas públicas com trans​parência”, disse um deputado da oposição. 

Na opinião dos parlamentares, o rigor pela prestação de contas ajuda a gerar importantes contribuições ao processo democrático, mediante o debate e a crítica construtiva das acções governamentais voltadas à imple​mentação do bem comum. Recentemente, a unita deu o mote à indignação da oposição a um despacho exarado pelo presidente da Assembleia nacional, António Paulo kassoma, que “suspende temporariamente” a realiza​ção de qualquer acção fiscalizadora das actividades do executivo. 

No despacho, kassoma argumentava que essa decisão se deve à “urgente necessidade de conformar a acção fisca​lizadora do poder legislativo, relativamente à actividade do poder executivo, aos novos dispositivos legais”. 

Alegou ainda o facto de estar em curso a elaboração de um instrumento legal, que estabelecerá o quadro nor​mativo para o exercício, de modo eficaz e eficiente, da acção fiscalizadora da assembleia nacional. 

Paulo kassoma, que “suspende temporariamente” a rea​lização de qualquer acção fiscalizadora das actividades do executivo. 

No despacho, kassoma argumentava que essa decisão se deve à “urgente necessidade de conformar a acção fisca​lizadora do poder legislativo, relativamente à actividade do poder executivo, aos novos dispositivos legais”. 

Alegou ainda o facto de estar em curso a elaboração de um instrumento legal, que estabelecerá o quadro nor​mativo para o exercício, de modo eficaz e eficiente, da acção fiscalizadora da assembleia nacional.

DW/ departamento de Pesquisa:
Os deputados representam o povo perante as decisões tomadas pela Assembleia. Privar os deputados de tais avaliações orçamentais, por mais motivos que se apresentem não me parece correcto.
2.16 Dívida pública nacional no bom caminho 
(O País 15/10/2011)
O Peso da dívida pública do governo angolano (governo central) sobre o PIE é um dos menores no contexto afri​cano. Dados referentes ao período 2002-2007, publi​cados pela OCDE, Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, mostram que somos, entre os 14 países africanos analisados, os 62 países no que respeita ao peso da dívida pública em percentagem do produto interno (PIE), apresentando mesmo uma posição mais favorável que a África do Sul, a maior eco​nomia do continente. 

Em melhor posição que Angola, cuja dívida do governo central representava, em 2007,24,3% do PIE, encon​tram-se Moçambique (1,6%), Uganda (11,2%), Nigéria (11,4%), Tanzânia (15%), Camarões (17,1%) e Namíbia (22,5%). 

De salientar, entretanto, o facto de este indicador vir decaindo significativamente, no nosso caso, desde 2003, apresentando actualmente um valor muito mais interes​sante que o constante da análise da OCDE. 

Estes elementos são retirados de um estudo preliminar elaborado pela OCDE sobre o endividamento dos gover​nos africanos e que preceie a publicação, pela organiza​ção, de um Anuário Estatístico da “Dívida dos Governos Africanos” (relativo ao governo central), documento cuja relevância é associada ao facto das necessidades de endividamento dos governos africanos serem, cada vez mais, satisfeitas pela emissão de instrumentos de dívida transaccionáveis. 

Esta primeira abordagem do assunto pela OCDE é assi​nada por Blommestein Hans, chefe da Administração da Dívida Pública e da Unidade de Mercado de Títulos na OCDE e Thor Saari, assessor externo da organização para o projecto relativo à relação entre a gestão da dívida pública africana e o mercado de títulos. 

A responsabilidade dos gestores de dívida 
A OCDE lembra, neste documento preliminar, que as principais responsabilidades dos gestores da dívida pública incidem sobre a emissão de instrumentos de dívida para satisfazer as necessidades de financiamento dos governos ao mais baixo custo possível, assim como à gestão do stock de títulos de dívida, de modo a contri​buir para o desenvolvimento de uma infra-estrutura de mercado eficiente, assegurando aos títulos governamen​tais uma maior facilidade de acesso ao mercado. 

O documento lembra ainda que o tipo de instrumentos de dívida a ser emitidos e os valores a ser levantados, não dependem apenas do volume das necessidades de financiamento, mas também da liquidez dos vários ins​trumentos de dívida, das preferências dos investidores e, mais genericamente, do ambiente financeiro e macroe​conómico. O sucesso na angariação de fundos através de instrumentos negociáveis dependerá de factores como o bom funcionamento e o acesso aos mercados primário e secundário (em particular o grau de liquidez dos merca​dos), e da presença de uma base adequada que favoreça o investimento. 

Na perspectiva da organização todos os governos africa​nos, independentemente do respectivo nível de desen​volvimento, poderão vir a beneficiar com a aplicação das práticas da OCDE. Uma boa estrutura para a gestão da dívida pública e desenvolvimento do mercado permitirá, segundo a organização, que os governos utilizem a pou​pança para financiarmos respectivos défices orçamentais incentivando, ao mesmo tempo, o desenvolvimento do mercado, obrigacionista em moeda local.

DW/ departamento de Pesquisa:
Ter em dos menores PIE´s do contexto afri​cano africano é sem sombras de duvidas uma óptima noticia. O artigo é interessante, porém parece-me existir demasiada informação que retira um pouco da coesão textual do artigo principal. 
2.17 Crédito ao Estado caiu para 35,98% no Iº semestre 
(Semanário Factual 16 à 23/10/2011)
O crédito aos sectores de actividade cresceu acta dos 10 porcento nos primeiros seis meses, tendo passado de 1.363.131,16 milhões de Kwanzas em Janeiro para 1.511.596,62 milhões de Kwanzas em Junho, desta​cando-se o crédito a particulares que continuou a absor​ver a maior “fatia do bolo”. 

No primeiro semestre do corrente ano o crédito de curto prazo representou em média mais de 60 porcento do volume do crédito concedido, enquanto o crédito de médio absorveu menos de 40 por cento. 

Tal tendência reflecte algum desequilíbrio já que a maioria do crédito se destina a particulares e ao comércio. 

Ao longo do semestre de 2010 cinco bancos, nomea​damente o Banco Africano de Investimentos (BAI), o Banco de Fomento Angola (BFA), o Banco de Poupança e Crédito (BPC), o Banco Espírito Santo Angola (BESA) e o Banco Internacional de Crédito (BIC) concentraram mais de 70 porcento do volume de crédito concedido pela Banca. 

Em 2009, segundo o relatório da Delloite Angola, deno​minado “Banca em Análise”, divulgado recentemente, o crédito à economia passou de 430 mil milhões de Kwanzas para cerca de 770 mil milhões de Kwanzas, o que corresponde a um acréscimo na ordem dos 79 porcentos, sendo que o total do crédito atingiu 2.229 mil milhões de Kwanzas contra 1.643 mil milhões de Kwanzas no fim de 2008. Os particulares representaram 42 porcento do total de crédito, seguindo-se o comércio que absorveu 31 porcento e a construção 14 porcento.

DW/ departamento de Pesquisa:
O crédito para habitação é a meu ver o crédito mais procurado pelos utentes bancários actualmente. E também o que precisa de maior atenção.
2.18 Trinta e três por cento do OGE destinam-se ao sector social 
(Semanário Factual 12 à 19/11/2011)
O preço médio de exportação do barril de petróleo avançado pelo Orçamento Geral do Estado (O.G.E.) para 2012 é de 77 dólares por barril, uma perspectiva relativamente conservadora perante actual conjuntura internacional, cujo preço médio ronda os 100 dólares por barril. 

Em contrapartida, os altos riscos e incertezas nos mer​cados financeiros e quanto à desaceleração da economia mundial não deixam muitas alternativas senão a fixação de um preço médio fiscal de exportação prudência e que permita margem de manobra para a gestão orçamental. 

O presente orçamento sofreu leve decréscimo de 4,3 triliões em 2011 para 4,2 triliões, mercê em parte da redução do preço médio fiscal de exportação. Salienta-se que a perspectiva de produção petrolífera anual passou de 620,5 milhões de barris em 2011 para 662,7 milhões de barris em 2012, o que reflecte sobre a melhoria da performance do sector petrolífero que espera crescer no próximo ano 13,4 porcento, enquanto o segmento não petrolífero deve crescer na ordem de 12,5 porcento contra 8,1 porcento do ano em curso. 

O Orçamento prognostica, igualmente, um aumento substancial das receitas do sector não petrolífero, que passam de 7,5 porcento em 2011, para 12,5 porcento em 2012. Relativamente às normas de execução, o O.G.E./2012 reafirma o compromisso do Estado com as boas práticas de gestão fiscal, de maneira a assegurar a estabilidade e o crescimento sustentável da economia.

O 0.G.E. para o próximo ano prevê aumento significa​tivo da taxa de crescimento real da economia, saindo dos 3,4 porcento em 2011, para 12,8 porcento em 2012, enquanto a meta de inflação é estimada em 10 porcento, contra 12 porcento do presente ano. 
As projecções para 0.G.E. 2012 indicam um cresci​mento do Produto Interno Bruto (PIB) real de 12,8 por​cento, sendo 13,4 porcento para o sector petrolífero e 12,5 porcento para o sector não petrolífero. Prevê-se, ao mesmo tempo, que a produção média diária estimada de petróleo bruto deverá situar-se nos 1,8 milhões de barris. 

Face ao comportamento recente do preço do crude no mercado internacional, conforme previsões do Fundo Monetário Internacional, o preço médio do Brent, petróleo que serve de referência às nossas exportações, situa-se nos 100 dólares por barril. Tendo em atenção os riscos inerentes ao desempenho da economia mundial e à necessidade de se garantir a execução da despesa fixada no O.G.E./2012, tomou​-se como pressuposto de preço médio de exportação do petróleo bruto nacional o valor de 77 dólares como base na qual foi projectada a receita petrolífera. 

Salienta-se, que as estimativas apontam que o preço médio do petróleo angolano deverá situar-se em 2011 em 110 dólares por barril. A alta do preço do petróleo nos primeiros meses de 2011 permitiu acumular exce​dente orçamental de 458,8 mil milhões de Kwanzas, entre Janeiro e Março, já no segundo trimestre o superávit fiscal ultrapassou os 400 mil milhões de Kwanzas. 

Acrescenta-se que o efeito combinado entre a alta do preço do petróleo, no primeiro semestre, e da melhoria da avaliação dos desembolsos de financiamentos exter​nos motivou, no passado mês de Julho, o Executivo a recorrer aos Créditos Adicionais para o Q.G.E. para 2011. 

As projecções ajustadas para 2011 indicam um cresci​mento do PIB real de 1,7 porcento, sendo de 8,8 por​cento para o sector petrolífero e de 8,1 porcento para o sector não petrolífero e prevê-se que a produção diária média estimada de petróleo se situe em 1.723,6 mil barris.

Embora se projecte um preço médio de petróleo das ramas angolanas de 110 dólares, considera-se prudente assumir-se um preço conservador de 95,37 dólares. Assim, a volatilidade no preço e o consumo do crude no mercado internacional poderão afectar positiva ou nega​tivamente a economia angolana.

DW/ departamento de Pesquisa:
Crescimento na ordem de 12,5 porcento no segmento não petrolífero é uma meta a atingir mas os investimentos devem ser reforçados em outros sectores.
2.19 OGE de 2010 provocou défice de 15 milhões de dólares 
(O País 18/11)
O porta-voz da ELISAL, Nicolau Frederico, reconheceu a existência de uma dívida com as operadoras de limpeza, mas frisou que ela resulta de um défice que se registou no Orçamento de Estado de 2011, aprovado em Setembro do ano passado. 

Nicolau Frederico realça que a província de Luanda, onde actuam neste momento 13 grandes empresas de limpeza, incluindo a própria ELISAL, precisa de cerca de 25 milhões de dólares mensais só para este sector. Mas o OGE aprovado no ano passado contemplava apenas a quantia de nove milhões de dólares, um facto que resul​tou num défice de milhões de dólares. 

Durante o mês de Janeiro do ano em curso a direc​ção da Empresa de Limpeza e Saneamento da capital do país reuniu com os representantes das empresas do sector. E a solução encontrada para se efectuar o paga​mento, segundo o porta-voz, foi juntar a dotação de dois meses para se pagar um mês de trabalho das firmas que limpam a cidade e arredores. 

Quando se adoptou o «estratagema dois em um» tinha​-se a esperança de que a revisão do Orçamento Geral do Estado, que aconteceu em Julho deste ano, fosse eli​minar a discrepância que se verificava entre o montante de nove milhões de dólares atribuído e os 25 que dizem necessários. Com os 15 milhões de dólares de diferença atribuídos a empresa que supervisiona as operadoras poderia ajustar o orçamento para a limpeza, o que não veio a acontecer. 

“A ELISAL continuou a juntar dois meses para pagar um único mês. E está questão não pode ser vista fora do contexto geral em termo da economia e das finanças do pais”, justificou o porta-voz. “A empresa tem todo o interesse em resolver esta questão, não está a agir de má-fé porque o problema é do orçamento”, acrescentou. 

O nosso interlocutor assegurou que neste momento existem equipas do Ministério das Finanças e do próprio Governo Provincial de Luanda a trabalharem para resol​ver a situação durante o mês de Dezembro. Trata-se de um compromisso do próprio Estado, tendo em conta que um atraso desencadearia outros problemas sociais junto dos trabalhadores e familiares dos funcionários das empresas de limpeza. 

“A ELISAL apenas contrata os serviços e os fisca​liza. Remete às estruturas visadas para efectuarem os pagamentos”, adicionou Nicolau Frederico.

2.20 Assembleia Nacional aprova OGE na generalidade 
(Semanário Factual 19 à 26/11/2011)

A Assembleia Nacional aprovou, na terça-feira, 15, na generalidade, o Orçamento Geral do Estado (OGE) para 2012. O OGE, avaliado em 4,4 triliões de Kwanzas, estima uma taxa de inflação de 10%, e a expectativa de crescimento real da economia é de 12,8%, em 2012. A previsão de produção de petróleo ultrapassa os 6,6 milhões de barris, com o preço médio de exportação de 77 dólares o barril. 

As receitas fiscais, excluindo os desembolsos de financia​mentos e venda de activos, estão projectadas em 3,7 mil milhões de Kwanzas e despesas fiscais, sem amortização da dívida e constituição de activos, estimadas em três mil e 420 mil milhões, resultando um superávit fiscal equivalente a 3,5% do PIB. 

O ministro das Finanças, Carlos Lopes, disse, durante a apresentação do OGE, o actual cenário revelar-se mais promissor para a economia nacional em comparação aos últimos três anos, tendo em atenção a posição sólida das reservas externas e das contas fiscais. 

O titular destacou a proposta orçamental assentar em projecções realistas para a economia nacional, tendo em conta a evolução recente e as perspectivas da economia mundial e a evolução das finanças do Estado, nos anos 2009, 2010 e 2011. 

Em contrapartida, o ministro da Agricultura, dó Desenvolvimento Rural e das Pescas, Afonso Pedro Canga, reafirmou ao plenário da Assembleia Nacional que cerca de 24 mil produtores familiares beneficia​ram de um total de 47 milhões de dólares do Crédito Agrícola de Campanha, desde 2010. 
DW/ departamento de Pesquisa:
Ainda me parece falaciosa quando se diz diminuir a inflação de 13 a 10% neste ano, analisando o facto de que estamos num ano eleitoral onde os gastos do governo terão um aumento significativamente, fruto do ciclo político eleitoral, o que é normal dentro das políticas económicas. O crescimento da economia tem-se verificado apenas com significância quando se fala dos aumentos dos preços e da produção dos barris de petróleo. É necessário que haja programas específicos para a multilateralidade visto que a nossa boa dinâmica do petróleo depende da situação económico-financeira dos mercados internacionais, que estarão em flutuações.   
Temos que começar a pensar seriamente no factor produtividade, este sim garante o aumento do produto, emprego, diminuição dos preços, etc. Factores que proporcionam o crescimento da economia.

2.21  Reforma tributária em debate animado 
(Jornal de Angola 03/12/2011)
O Ministério das Finanças e a Unidade Técnica Executiva para Reforma Tributária (UTERT) promoveram na quinta-feira, em Cabinda, o primeiro encontro provincial sobre o projecto da Reforma Tributária em Angola. 

O encontro, que contou com a participação de secre​tários provinciais, administradores municipais, chefes de repartições, funcionários da administração tributá​ria, empresários, professores, estudantes universitários e representantes da sociedade civil, teve por objectivo informar o que está a ser feito no domínio da reforma tributária, das suas alterações em curso e do ordenamento jurídico tributário. 

O director adjunto da Unidade Técnica Executiva para Reforma Tributaria, Gilberto Luther, disse no acto de abertura que o projecto da reforma tributária vai trazer vários benefícios para o crescimento da economia nacio​nal e do bem-estar social das populações. Referiu que a implementação da reforma tributária vai permitir ao país ter maior independência nas receitas petrolíferas, o que facilita o alcançar de mais receitas noutros sectores da economia que têm contribuído com uma fatia baixa para o Orçamento Geral do Estado (OGE). 

Gilberto Luther afirmou que a entrada em vigor da reforma tributária vai permitir ao Estado arrecadar mais receitas para investir em infra-estruturas económicas e sociais para o bem dos angolanos. 

Durante o encontro que decorreu na sala de reuniões da antiga sede do MPLA, os participantes foram informa​dos das alterações introduzi das no sistema tributário, da relação l1sico-contribuinte, dos códigos transver​sais e suas alterações em vários regimes de impostos, e do projecto da reforma tributária que está estruturado nos domínios da administração fiscal, sistema tributá​rio, justiça tributária, recrutamento e formação especializada, modernização e tecnologias de informação, comunicação e marketing institucionais. 

O vice-governador de Cabinda para a área técnica e infra-estruturas, Vicente Télico, sublinhou que a criação do projecto executivo para a reforma tributária pelo governo central visa orientar o país com um sistema fiscal moderno e justo, de modo a garantir a qualidade de vida da população angolana e a solidariedade entre os angolanos. 

“A crise económica e financeira internacional que assolou o mundo, em 2008/2009, deixou clara a necessidade de Angola trabalhar arduamente para se acabar com a dependência económica do sector petrolífero. Por isso, o Executivo angolano criou a unidade técnica que tem a missão de conduzir a aplicação da reforma tributária no país”, disse o vice-governador. 
DW/ departamento de Pesquisa:
Uma reforma tributária é sempre bem-vinda, porque quando a mesma acontece, está subjacente e obviamente a questão do alargamento da base tributária na qual já me referi em algum assunto acima, sabendo já as suas vantagens que vão principalmente na independência das receitas petrolíferas que é uma mais-valia. Como isto se traduz no dia-a-dia do cidadão, em termos de benefícios e que níveis de responsabilidades devem ser exigidos dos decisores políticos para guarantir as boas práticas em prol da temática?
2.22 Dívida geral de Angola está orçada em 31,4 milhões de dólares 
(Continente: Dezembro de 2011)
De acordo com o governante, a dívida externa é de 17,8 mil milhões de dólares, enquanto a interna ronda os 13,6 mil milhões. 

Afirmou que a dívida interna do país resulta das emissões de obrigações e dos bilhetes de tesouro, instrumentos que servem para financiar o Programa de Investimento Público em curso e antecipar as receitas em função dos planos mensais de caixa, respectivamente. 

Relativamente à dívida externa, o ministro disse que, entre outros, o país deve 5,6 mil milhões de dólares à China, 1,8 mil milhões ao Brasil, 1,4 mil milhões à Portugal e 1,2 mil milhões à Espanha. 

Carlos Alberto Lopes referiu que o governo angolano prevê para 2012 uma taxa de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) na ordem de 12,8% nos dois sectores da economia - petrolífero e não petrolífero. Esclareceu que o crescimento será equilibrado nos dois sectores. “Está assegurado e é real, isto significa dizer que as quantidades a produzir no próximo ano vão represen​tar um acréscimo de 12,8% em relação a 2011”. 

O Governo pode garantir, através do Fundo de Fomento Habitacional, 80% do valor do crédito para a compra de uma moradia, independentemente do projecto de habi​tação social, informou.

Na opinião do ministro, o valor ideal para uma casa social seria de 60 mil dólares norte-americanos, mas mostrou-se céptico quanto à questão se se vai debater este preço porque, na sua opinião, “nós temos um mercado aonde há disfunções muito sérias no domínio da formação de preços e ainda especulativo”, sublinhando ser necessário que o Governo trabalhe no domínio do controlo de preços. Quanto à possibilidade de os cida​dãos de baixa renda adquirem uma habitação numa centralidade, tendo em conta o preço que avançou para a venda de uma casa social, referiu que o conceito de centralidades não é apenas visto numa óptica de mora​dias de luxo. 

Na centralidade do Kilamba, continuou, também estão a ser desenvolvidos projectos de casas sociais para permi​tir que não haja segregação em termos da classe média alta, média e a baixa, que deve beneficiar de todas as facilidades que o lugar oferece. 

“O Estado tem que actuar no sentido de proteger os cidadãos com menos posse, está é a função social do Estado”, concluiu. 
DW/ departamento de Pesquisa:
Não podemos ser cépticos a esta questão (dívida), o Estado como agente económico pode obter empréstimos para financiar as suas actividades, aliás constitui uma das fontes de receitas para o financiamento das actividades do Estado. (A dívida inclui os anos passados ou apenas o corrente? Quantos anos constituem essa dívida? Por que motivo foi contraida? Para quê serviu e/ou servirá a dívida? – possível abordar essas questões?) O mais importante é que os gastos sejam realizados num conjunto de bens ou infra-estruturas que venham a beneficiar as gerações futuras. 
Preocupa-me imenso a questão das dívidas. E dizer que dívida interna do país resulta das emissões de obrigações e dos bilhetes de tesouro, faz-me perguntar se não há controlo na emissão dos bilhetes. Quanto a divida externa, parece estar sobre a garantia que as gerações futuras pagarão e que o petróleo é ou será a moeda, o que não me parece sábio. 
2.23 Orçamento Geral do Estado é votado hoje

(Jornal de Angola 08/12/2011)
A proposta do Orçamento Geral do Estado para o próximo ano é hoje discutido e votado em definitivo na Assembleia Nacional. O instrumento programático para o exercício económico do próximo ano tem receitas esti​madas em 4,4 triliões de Kwanzas e igual montante em despesas. 

O OGE vai à discussão e aprovação do Parlamento, depois de discutido nas últimas semanas nas comissões de especialidade O OGE, com receitas e despesas no valor de 4.420.483.285.532 de kwanzas, dedica parte considerável dos recursos disponíveis à melhoria das con​dições de vida das populações, estabilidade e segurança nacional e ao desenvolvimento socio-económico do país. 

Sobre as normas relativas à execução, o OGE reafirma o compromisso do Estado com as boas práticas de gestão fiscal, de maneira a assegurar a estabilidade e o cresci​mento sustentável da economia. 

O documento prevê um aumento significativo na taxa de crescimento real da economia, saindo dos 3,4 por cento deste ano para 12,8 por cento em 2012, enquanto a meta de inflação é estimada em 10 por cento. 

O Orçamento Geral do Estado para 20 12 prevê igual​mente um aumento substancial das receitas do sector não petrolífero, de 7,5 por cento em 20 11, para 12,5 em2012. 

O Executivo prevê uma produção petrolífera de 6662,7 milhões de barris, a serem vendidos ao preço médio de exportação de 77 dólares/barril, cifrando-se a taxa de crescimento deste sector em 13,4,por cento.

2.24 Diversificação das fontes para aumentar as receitas 
(Jornal de Angola 09/12/2011)
O director da Unidade Técnica da Reforma Tributaria afirmou que a diversificação das fontes de receitas nacionais é das principais apostas do Executivo para descongestionar o sector petrolífero, que continua a ser o que mais contribui para a realização de vários pro​jectos no país. Francisco Brandão referiu que a pales​tra tinha como objectivo modernizar a administração tributária, sustentar a criação de uma entidade adminis​trativa única responsável pelas receitas tributárias, que agregue a direcção nacional dos impostos e o Serviço Nacional das Alfândegas, e promova o recrutamento de quadros jovens dotados de competências, fomente a formação dos já existentes e simplifique o processo de gestão dos impostos. 

A reforma, frisou, vai ser realizada de forma gradual para permitir ter em consideração a capacidade da admi​nistração tributária, pôr em prática as medidas e possibi​litar a sua absorção pelos contribuintes. 

O que se pretende, insistiu o vice-governador, é corrigir situações menos justas ou mais burocráticas existentes no actual sistema fiscal. 
DW/ departamento de Pesquisa:
Os impostos constituem a maior fonte das receitas dos Estados, assegurar o alargamento da base tributária (todo sistema tributário), tem um grande impacto que se reflete no desenvolvimento das próprias nações, que serão cada veis mais dotados de meios e recursos que satisfassam as necessidades colectivas. Por quê?
2.25 Assembleia pede aumento das verbas para o OGE 2012 
(O Independente 10/12)
A Assembleia Nacional constatou haver insuficiências nas verbas previstas no Orçamento Geral do Estado de 2012, e solicitou ao Executivo uma dotação de oitenta biliões, 623 milhões, quatro mil e 968 kwanzas, para fazer face às despesas em diversos sectores. 

Esta constatação consta do relatório parecer conjunto apresentado, quinta-feira, durante a IV sessão plenária do parlamento, convocada para discutir e votar, em defi​nitivo, o Orçamento Geral do Estado para 2012. 

O Legislativo entende que o projecto de OGE para o 2012 deve passar a ter o valor global de quatro triliões, 501 biliões, 106 milhões, 290 mil e 500 kwanzas, contra os quatro triliões, 420 biliões, 483 milhões, 285 mil e 532 kwanzas, inicialmente proposto pelo Executivo. 

Nesta perspectiva, o parlamento recomendou que se ajuste em alta as dotações em diversos sectores, com destaque para o sector da Justiça, da Agência do Investimento Privado, da província do Huambo, do valor global do Programa de Investimentos públicos, entre outros. 

Quanto ao sector da Justiça, um dos mais visados, solicita-se o aumento das verbas para a construção dos palácios da justiça nas províncias do Kuando Kubango e Zaire, bem assim a reabilitação de infra-estruturas no Cunene, Malanje, Lunda Norte, Kwanza Norte e Luanda. 

As verbas a atribuir ao Tribunal Constitucional, Tribunal Supremo, Procuradoria Militar, bem como ao Estudo e Projecto do Edifício sede da Procuradoria-Geral da República devem também ser revistas em alta. 

Instou igualmente que se rectifique o relatório de fundamentação do OGE para o próximo ano, inse​rindo no mesmo as medidas políticas dos sectores da Comunicação Social, Relações Exteriores e da Justiça, dado a sua importância. 

Os deputados recomendaram ainda ao Governo a inscri​ção no Programa de Investimentos Públicos, de 2012, os projectos de construção de aldeias piloto de Catabuangas e Lites e do edifício da Faculdade de Medicina na pro​víncia de Cabinda, cuja materialização contribuirá para a melhoria das condições de vidas das populações. 

O Parlamento recomendou, ainda, a criação de mecanis​mos necessários para que o processo de implementação da reforma tributária seja coroado de êxitos. 

Após esclarecimentos de membros do Executivo, às questões levantadas pelos deputados, o plenário da Assembleia Nacional aprovou o documento, com 154 votos a favor, 19 contra e nenhuma abstenção.

2.26 Executivo acelera a amortização da dívida 
(Jornal de Angola 12/12)
O executivo vai pagar, no próximo ano, 8,7 mil milhões de dólares em amortizações da dívida, referem os dados do Orçamento Geral do Estado, vigorar em 1 de Janeiro. Deste montante, 6,68 mil milhões destinam​-se ao pagamento da dívida Interna e 2,1 mil milhões a dívida externa. 

A dívida do país, disse o ministro das Finanças, Carlos. Lopes, está avaliada em 31,4 mil milhões de dólares, o equivalente a 38 por cento de toda a riqueza produzida no país, o PIB, este ano. 

Carlos Lopes revelou na quinta-feira, aos deputados, que, do montante total, 17,8 mil milhões pertencem à dívida externa, obtida em acordos bilaterais com vários países, e os restantes referem-se a dívida interna, obtida fundamentalmente a partir da emissão de títulos do tesouro. Relativamente à dívida externa, o país deve; entre outros valores, 5,6 mil milhões de dólares à China, 1,8 mil milhões ao Brasil, 1,4 mil milhões a Portugal e 1,2 mil milhões a Espanha.

Nos dois últimos anos, a gestão da dívida pública desenvolveu-se num cenário macroeconómico mais favorável do que em 2008 devido principalmente ao aumento dos preços do petróleo, que se manteve entre 90 e 105 dólares por barril. q Executivo acelerou os pagamentos; em Setembro e Outubro de 2010, de cerca 3,1 mil milhões dólares dos atrasados do Programa de Investimentos Públicos de 2008 e 2009, reduzindo de 5,745 mil milhões para 2,667 mil milhões. O saldo está a ser amortizado num processo que envolveu o pagamento imediato de 650 mil milhões e a negocia​ção da regularização do restante através de prestações mensais de igual montante por seis ou nove meses. 

Uma análise do Orçamento Geral do Estado para o próximo ano, aprovado na quinta-feira pela Assembleia Nacional, faz antever um cenário de gestão sustentável da dívida, também motivada pelo bom desempenho das receitas este ano. 

O primeiro semestre foi marcado por um aumento das receitas do Estado, por força da subida do preço do petróleo no mercado internacional, que atingiu fases de pico, com níveis superiores a 120 dólares por barril. O volume não foi maior por a expectativa de produção não ter sido cumprida, situando-se em 1,6 milhões de barris por dia, em vez dos 1,9 milhões previstos. 

No relatório de fundamentação do OGE-20 12, o Executivo revela que o bom desempenho da receita é também resultado das medidas de reforma fiscal apli​cadas no âmbito do Programa de Reforma Tributaria lançado em2010. 

Para o próximo ano, o Executivo elaborou o orçamento com base num preço médio de exportação do petróleo de 77 dólares e numa produção diária média estimada de 1,8 milhões de barris por dia. Em função do com​portamento dos preços do petróleo no mercado interna​cional e de acordo com previsões do Fundo Monetário Internacional, prevê-se que o preço médio se situe cem dólares por barril, o que dá uma margem para cumpri​mento dos compromissos assumidos pelo Executivo no próximo ano. 

Dívida sustentável 
O Executivo considera sustentável a dívida do país, avaliada em 38 por cento do Produto Interno Bruto. O valor, em percentagem do PIB, é inferior a Estados como Portugal e muitos africanos, onde a dívida equi​vale a mais do dobro da riqueza produzida pelo país. 

A sustentabilidade da dívida angolana é reforçada pela protecção automática contra riscos cambiais que decorre do facto de 80 por cento da dívida estar denominada em dólares norte-americanos, moeda que predomina também nas receitas do Orçamento Geral do Estado, uma vez que 78 por cento das receitas fiscais do país cor​respondem a obrigações fiscais arrecadadas em dólares dos sectores do petróleo e dos diamantes. 

No próximo ano, a economia angolana vai crescer 12 por cento, tornando-se numa das taxas mais altas do mundo. O sector petrolífero vai ter um crescimento de 13,4 por cento e o não-petrolífero 12,5 por cento. O Executivo prevê uma taxa de inflação anual de 10 por cento. 
DW/ departamento de Pesquisa:
Os números falam cada veis mais alto, mas agrande questão deste crescimento é se individualmente os cidadãos têm sentido de tal forma este crescimento no seu dia-a-dia na sua situação economico-financeira. Acredito que o mais importante agora é começarmos a pensar na questão da distribuição, assim cada um terá algo a dizer sobre o crescimento de que tanto se fala ( Não apenas em petróleo e mais petróleo.).
3. Conclusão da DW/ departamento de Pesquisa

Quando o assunto é OGE, implica aplicação de políticas por parte do Estado. As políticas do Estado devem ir de encontro a maximização do emprego, do produto, para a satisfação das necessidades e garantir a estabilidade tanto com interior e o exterior, manter as receitas equilibradas e um nível de despesas que não venha a perigar a situação económica e o controlo da inflação a níveis aceitaveis.

Agir sempre em função de políticas que visam o alargamento da base tributária (conjunto de actividades que geram receita ao Estado) e que a sua diversificação tenha realmente como objectivo garantir outras fontes de receitas.

Através do Orçamento geral do Estado garantir a equidade social e a eficácia da economia, e os objectivos da estabilidade macroeconómica a fim de que não haja ciclos económicos elevados, situações de desemprego, inflação, etc 
Saber os critérios que serão aplicados na arrecadação de receitas: taxas, emolumentos, impostos, tudo para que o Estado realize as suas actividades.
